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DECISÃO 

 
Determinei conclusão de ofício e chamo o feito à ordem. 
 
Trata-se de apelação interposta pelo Município de Rio das Os-

tras contra a sentença de 25/11/2025 (fls. 39/43), que extinguiu, sem resolu-
ção do mérito, na forma do artigo 485, inciso VI, do Código de Processo Civil, 
a execução fiscal fundada na Certidão de Dívida Ativa nº 54377/JAN/2018, número de 

controle 502247/2021, ajuizada em 19/10/2021 para a cobrança de créditos de Imposto 
sobre Serviços de Qualquer Natureza dos exercícios de 2017 e 2018, no valor histórico 
de R$ 1.714,31 (mil, setecentos e quatorze reais e trinta e um centavos) (fls. 4/5), por ausência de 
interesse de agir, diante do baixo valor do crédito, com apoio no Tema 1.184 do Supremo 
Tribunal Federal e na Resolução 547/2024 do Conselho Nacional de Justiça. 

 
Interposto o recurso em 10/03/2026 (fls. 58/62), os autos foram 

distribuídos a esta Relatora, no âmbito do 1° Núcleo Digital em Segundo 
Grau para Recursos em Execução Fiscal, em 14/08/2026, de forma automá-
tica e sem anotação de prevenção (fls. 71/72), tendo sido apresentado o Re-
latório, com pedido de dia, e incluído o feito em pauta para julgamento cole-
giado. 

 
Sucede que questão prévia, cognoscível de ofício, alusiva às 

normas de organização judiciária e com a regularidade da distribuição, im-
pede que o mérito recursal seja apreciado por este Órgão. 

 
Veja-se: 
 
O 1° Núcleo Digital em Segundo Grau para Recursos em Exe-

cução Fiscal, criado pela Resolução TJ/OE nº 50/2024 e instalado pelo Ato 





Executivo TJ nº 23/2025, é responsável pelo processamento e julgamento 
dos recursos interpostos em execução fiscal, sem anotação de prevenção, 
na forma do artigo 2º, caput, daquele Ato, mas a sua implantação se dá em 
fases, e a 1ª fase, iniciada em 01/02/2025 e ainda em curso, tem alcance 
delimitado pelo § 1º do mesmo artigo, na redação dada pelo Ato Executivo 
TJ nº 145, de 25/07/2025, verbis: “O 1º Núcleo será instalado em fases, tendo a 1ª fase 

início em 01/02/2025, com competência para processamento e julgamento dos recursos interpos-
tos em execução fiscal, oriundos da dívida ativa municipal, que tenham como objeto, exclusiva-

mente, o IPTU e taxas correlatas”. 
 
O presente executivo, todavia, não tem por objeto o Imposto 

Predial e Territorial Urbano nem taxas que lhe sejam correlatas: a Certidão 
de Dívida Ativa que o lastreia discrimina, em todos os seus lançamentos, 
créditos sob a rubrica “Execução Fiscal de ISS-NFS/NFS-e”, relativos aos 
exercícios de 2017 e 2018 (fls. 4/5), e a citação eletrônica expedida na origem 
consigna, no campo próprio, “Natureza da Dívida: ISS/IMP/DEB AUT/INSU” 
(fl. 21), inexistindo, nos autos, qualquer rubrica daquele imposto ou de suas 
taxas. 

 

 
 





 
 
O direcionamento do recurso a este Núcleo decorreu, ao que 

tudo indica, do assunto genérico do cadastro processual, lançado como 
“Execução Fiscal - Cobrança de Tributo / Dívida Ativa” (fl. 21) e reproduzido, no 
Termo de Recebimento, como “Dívida Ativa / Direito Tributário” (fl. 70), etiqueta 
que não identifica a espécie tributária executada, sendo certo, porém, que a 
atribuição do órgão julgador se define pelo tributo efetivamente inscrito no 
título executivo, e não pelo rótulo do sistema. 

 

 





 
Para hipóteses como a presente, o artigo 6º do Ato Executivo 

TJ nº 23/2025 estabelece: “Os integrantes do Núcleo deverão identificar e, se for o caso, 

recusar, mediante decisão fundamentada, o recebimento de processos não compreendidos nos 
assuntos definidos no artigo 2º deste Ato, devolvendo-se os autos ao Relator originário, ressal-
vada a hipótese de ausência de distribuição anterior, sendo o feito, neste caso, remetido à 1ª 

Vice-Presidência para distribuição ordinária”, com a compensação em favor do inte-
grante do Núcleo, na forma do Parágrafo Único do mesmo artigo, solução 
que converge com o artigo 79, § 1º, do Regimento Interno deste Tribunal, 
segundo o qual, verificada infração às regras da distribuição, “o relator ou o 

Órgão Julgador, independentemente de acórdão, determinará o retorno à respectiva Vice-Presi-

dência para redistribuição, com posterior compensação”, competindo ao 1º Vice-Presi-
dente distribuir os feitos de natureza cível de competência de órgão julgador 
de segunda instância, a teor do artigo 33, inciso III, do mesmo Regimento. 
 

Diante do exposto, DETERMINO: 
 

(i) a RETIRADA DO FEITO DA PAUTA DE JULGAMENTO DE 

08.09.2026, tornando insubsistente o pedido de dia e 
 
(ii) A REMESSA DOS AUTOS À 1ª VICE-PRESIDÊNCIA PARA DIS-

TRIBUIÇÃO ORDINÁRIA A UMA DAS CÂMARAS DE DIREITO PÚBLICO, na forma 
do artigo 6º do Ato Executivo TJ nº 23/2025 e dos artigos 33, inciso III, 
e 79, § 1º, do Regimento Interno 

 
PUBLIQUE-SE. INTIME-SE. 
 

Rio de Janeiro, 31 de agosto de 2026. 
 

DENISE VACCARI MACHADO PAES 
DESEMBARGADORA RELATORA 
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